
REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

ACTA N O 2 0 / 8 8  

Fecha : 19 de j u l i o  de  1988 

Cuenta d e l  Señor S e c r e t a r i o  de  Leg i s l ac i6n  

1. O f i c i o  d e l  E jecu t ivo :  i n d i c a c i ó n  a p royec to  de l e y  que i n t e r  
p r e t a  l o s  a r t l c u l o s  3O, 1 0  y 11 de l a  l e y  N o  18.675, modifi- 
c a  o t r a s  d i s p o s i c i o n e s  de  l a  misma l e y  y e l  a r t l c u l o  5 O  de 
l a  l e y  N o  18.695. 

- Pasa a conocimiento de  l a  P r i m e r a  Comisión L e g i s l a t i v a ,  es - 
p e c l f i c a ,  y a l as  demás Comisiones. 

2 .  O f i c i o  de P r e s i d e n t e  de Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a :  r e s p e c t o  
a p royec to  que aprueba Acuerdo pa ra  l a  Supresián de Visas  en 
l o s  Pasapor t e s  Diplom6ticosI O f i c i a l e s  y E s p e c i a l e s ,  conce r t a  - 
do mediante in tercambio de Notas ,  de  fecha  19 de Octubre de 
1987, e n t r e  l o s  Gobiernos de  C h i l e  y Per6, s o l i c i t a  o f i c i a r  a 
E jecu t ivo  pidiendo documentación sob re  l a  ma te r i a  y suspen - 
s i á n  de t r a m i t a c i á n  l e g i s l a t i v a .  

- Se accede.  

l 
3 .  O f i c i o  de  P r e s i d e n t e  de Cuar ta  Comisi6n L e g i s l a t i v a :  S o l i c i t a ,  

en  r e l a c i ó n  con proyec to  de l e y  o r g s n i c a  c o n s t i t u c i o n a l  d e l  
Congreso Nacional ,  suspensión de t ramite l e g i s l a t i v o  pa ra  expo 
ne r  un esquema d e f i n i t i v o  de  l a  i n i c i a t i v a  a l a  H. J u n t a  de GS - 
b ie rno .  Además, l o s  s eño res  J e f e s  de  Gabinete piden f i j a c i b n  
de fecha de  s e s i ó n  de J u n t a  pa ra  hacer  una expos ic ión  a l a  m i s  
ma sobre  a spec tos  g e n e r a l e s  d e l  proyecto .  

- Se accede a l a  suspensión de  l a  t r a m i t a c i ó n  l e g i s l a t i v a .  A s i  - 
mismo, se f i j a  e l  2 de  agos to  de  1988 como fecha  pa ra  l a  se - 
gunda p e t i c i 6 n .  Por b l t imo ,  se acuerda que se informe sob re  o r  - 
ganica  d e l  Congreso e l  d l a  19 de agos to  d e  1988. 

Cuenta d e l  señor  S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  

1. O f i c i o  de J e f e  Gabinete de  l a  Armada: comunica ausenc ia  d e l  se- 
ñor  Comandante en  J e f e  de  l a  Armada y Miembro de La H.Junta de Gobier - 
no, Almirante don José T. Merino C a s t r o ,  e n t r e  l o s  di'as 20 y 28 de 
j u l i o  de  1988, s iendo  reemplazado p a r a  e l  t r a t a m i e n t o  de  m a t e  - 
r i a s  l e g i s l a t i v a s  por  e l  Sr .  J e f e  d e l  Estado Mayor General  de  
l a  Armada, Vicealmirante  don Hernán Rivera  Calderbn. 

- Se toma conocimiento.  

2 .  O f i c i o  d e l  Sr .  Modesto Col lados  Núñez: s o l i c i t a  nombrar un re - 
p r e s e n t a n t e  d e l  Poder L e g i s l a t i v o  que p a r t i c i p e  en  coord inac ibn  
d e l  d e s a r r o l l o  d e l  p royec to  e l e g i d o  p a r a  cons t rucc idn  E d i f i c i o  
Congreso Nacional .  

- Se acuerda que,  en  d e f i n i t i v a ,  l a  Comision quede i n t e g r a d a  por  
e l  Coronel Juan Matus Ta r i cco ,  e l  Capi tan de  Navfo don Enrique 
Medina Aedo, por  don Rafae l  Eyzaguirre Echever r la  y por  don Maxi- 
miano Er rdzu r i z  Eyzaguirre .  
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3. Oficio de Jefe de Gabinete de la Fuerza Aérea de Chile: por 
instrucciones expresas del señor Comandante en Jefe de la 
Fuerza Aérea y Miembro de la H. Junta de Gobierno, General 
del Aire don Fernando Matthei Aubel, el Coronel don Alberto 
Varela Altamirano hace llegar carta del Sr. Director del diario 
La Epoca, solicitando autorización para acceso a las infor- 
maciones del Poder Legislativo de 1; señora Nelly Yañez Nei - 
ra . 
- Se acuerda contestar, por intermedio del señor Secretario 
de la Junta, que no ha lugar a la solicitud. 

TABLA 

1. Proyecto de ley que incorpora a pensionados por antigüedad e 
invalidez de la ex Caja de Previsión de Empleados Particula- 
res a reparto del producto de la venta de bienes que indica. 

A - Se aprueba. 

2. Proyecto de ley que modifica decreto ley No 1.939, de 1977, 
que estableció normas sobre adquisicibn, administracibn y 
disposiciBn de bienes del Estado. 

I - Vuelve a Comisión. 
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--En Sant iago de Chi le ,  a d iec inueve  d í a s  d e l  m e s  

de  j u l i o  de m i l  novecientos  ochenta y ocho, s iendo l a s 1 6 . 3 0  

horas ,  se reúne en  Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de Gobier - 

no in t eg rada  por s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  señores:  Almiran- 

t e  J o s é  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, 

qu ien  l a  p r e s i d e ;  General d e l  A i r e  Fernando Matthei  Aubel, 

Comandante en  J e f e  de l a  Fuerza Aérea; General D i rec to r  Ro- 

d o l f o  Stange Oelckers ,  General D i rec to r  de C a r a b i n e r o s , ~  T e  

n i e n t e  General Humberto Gordon Rubio. Actúa como Sec re t a  - 
r i o  de l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  don Walter 

Mardones Rodríguez . 

--Asisten, además, l o s  señores:  Hernán Büchi BUC, 

Minis t ro  de Hacienda; Hugo Rosende Subiabre ,  K i n i s t r o d e  J u s  - 

t i c i a ;  General Inspec to r  Jo rge  Veloso B a s t l a s ,  ~ i n i s t r o  de 

Bienes Nacionales;  blaria Teresa I n f a n t e  Barros ,  Subsecreta-  

r i a  de P rev i s ión  S o c i a l ;  Augusto Schuster  Cor tés ,  Subsecre- 

t a r i o  de Salud Públ ica ;  Luis  S a l a s  Romo, Subsec re t a r io  de 

Vivienda y Urbanismo; J o s é  Maria Saavedra V i o l l i e r ,  Asesor 

J u r í d i c o  d e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r ;  Eduardo C a r r i l l o  To - 
m i c ,  Asesor J u r í d i c o  d e l  K i n i s t e r i o  de Agr i cu l tu ra ;  Eduardo 

S i l v a  V i l l a l ó n ,  Asesor J u r l d i c o  d e l  Min i s t e r io  de Bienes Na - 
c i o n a l e s ;  Br igad ie r  General J u l i o  Andrade Armijo, J e f e d e G a  - 
b i n e t e  d e l  E j é r c i t o ;  Contraalmirante  Juan Car los  Toledo de 

l a  Maza, J e f e  de Gabinete de l a  Armada; General I n s p e c t o r d e  

Carabineros Rigoberto GonzSlez Muñoz, J e f e  de Gabinetede Ca - 
r ab ine ros ;  Coronel de Aviación Alber to  Varela Altamirano, 

J e f e  de Gabinete de l a  Fuerza Aérea; Coroneles de E j é r c i t o  

Juan Matus Taricco y Jorge  Arangua Suárez,  i n t e g r a n t e s  de 

l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi tán de Navío ( J T )  Mario 

Duvauchelle Rodríguez, S e c r e t a r i o  de L e g i s l a c i 6 n ; C a p i t á n d e  

Navio Rodolfo Camacho Ol iva res ,  i n t e g r a n t e  de l a  Primera Co - 
misión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de Carabineros Manuel Ugarte So - 
t o ,  i n t e g r a n t e  de l a  Tercera  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Teniente  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

Coronel de  Carabineros  (J) Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor 

J u r í d i c o  del  señor  General  Stange;  Mayor de  E j é r c i t o  (J)  Pa-  

t r i c i o  Baeza Ossandón, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  Tenien te  G e  - 
n e r a l  Gordon; Capi tán  de  Corbeta ( J T )  J u l i o  Lavín Valdés,  i n  - 
t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Jo rge  S i l v a  Ro- 

j a s ,  P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval y Humberto B o l d r i n i  Dlaz,  J e f e  

de  Relaciones  PGblicas ,  Asesor ~ u r i d i c o  y Redactor de  Ses io-  

nes ,  respec t ivamente ,  de l a  S e c r e t a r i a  de  l a  H.  J u n t a  de Go - 
b i e r n o ,  y Jaime I l l a n e s  Edwards, i n t e g r a n t e  de  l a  Segunda C g  

mis ión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se a b r e  l a  s e s i ó n .  

Ofrezco l a  p a l a b r a .  

I E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Su ven ia ,  se - 
ñor Almirante .  

Excma. J u n t a ,  hay dos  documentos pa ra  Cuenta. E l  

primero se r e f i e r e  a l  p royec to  d e l  b o l e t i n  959-05, que t i e n e  

por  o b j e t o  i n t e r p r e t a r  y modi f ica r  l a  l e y  que mejor6 l as  re= 

tas d e l  Poder J u d i c i a l  e h i z o  imponibles determinadas  remune - 
r a c i o n e s  que no t e n l a n  t a l  c a l i d a d ,  i n i c i a t i v a  que s e  h a l l a  

e n  e s t u d i o  e n  Comisión Conjunta,  ba jo  l a  p r e s i d e n c i a  de  l a  

Primera Comisión L e g i s l a t i v a .  

Respecto d e l  p royec to  seña lado ,  l l e g 6  una i n d i c a -  

c i6n  que,  fundamentalmente, i n c i d e  e n  l o s  s i g u i e n t e s  aspec  - 
t o s :  

Primero,  propone una modi f icac ión  puntua l  a l a  ac-  

t u a l  Ley de Presupues tos  que,  como sabe  l a  Excma. J u n t a  de  

Gobierno, r i g e  s o l o  por  un año. 

Dicho cuerpo l e g a l  con t i ene  l o s  p resupues tos  regio_ 

n a l e s  y en  e l l o s  e x i s t e  una p r o h i b i c i ó n ,  que ha  s i d o  t r a d i  - 
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c i o n a l ,  de o t o r g a r  subs id ios  a  l a  empresa púb l i ca  o  pr ivada  

para  e j e c u t a r  proyectos  de inve r s ión  en l a s  á r e a s  de e l e c t r i  

f  i cac ión .  

E l  primer o b j e t o  de l a  ind icac ión  es l e v a n t a r  t a l  

p rohib ic ión .  

La segunda f i n a l i d a d  es a c l a r a r  l a  s i t u a c i ó n  e n  ma - 
t e r i a  de desahucio d e l  personal  d e l  ISE  y, para  e s t e  e fec to ,  

se propone p r e c i s a r  dos cosas  en e l  esquema de l a s  dos s o c i e  

dades anónimas e x i s t e n t e s  en l a  ac tua l idad :  una, l a  r e l a t i v a  

a  c u a l  es e l  e s t a t u t o  que r i g e  s u s  desahucios  y ,  sobre  e l  par  - 
titular, se s u g i e r e  que s e a  e l  de l o s  empleados s e m i f i s c a l e s .  

Y ,  en  seguida,  l a  segunda p a r t e ,  que l a  a d m i n i s t r a c i ó n d e e s e  

desahucio s e a  hecha por l a  Caja Nacional de Empleados P ú b l i  - 
cos  y P e r i o d i s t a s .  

Esa es l a  segunda idea  de l a  ind icac ión .  

L a  t e r c e r a  se r e f i e r e  a  3 m i l  4 1  nuevas acc iones  

d e l  BIRF. 

En e s t a  ma te r i a ,  ha habido un acuerdo de l a  J u n t a  

A de Gobernadores, e s t á  s u s c r i t o  por Chi le ,  des t inado  a  aumen - 
t a r  e l  c a p i t a l  en  e l  número de acc iones  señalado,  pero r e  - 
q u i e r e  de l e y .  

En l a  ind icac ión  se p ide  l a  r e s p e c t i v a  aprobación 

l e g i s l a t i v a .  

Y ,  f ina lmente ,  l a  Gltima p a r t e  de l a  i n d i c a c i 6 n s e  

r e f i e r e  a  l o s  c o n t r a t o s  p e t r o l e r o s  y,  r e s p e c t o  de e l l o s ,  se 

proponen dos normas des t inadas  a  determinar  con c l a r i d a d  l a  

s i t u a c i ó n  en l o  r e f e r e n t e  a  impuesto a  l a  r e n t a  y  a  arance- 

les en tales c o n t r a t o s .  Para e l l o ,  se e s t a b l e c e  que,  una 

vez f i j a d o s  en  l a  forma consignada en l a  ind icac ión ,  habrá  

90  d í a s  pa ra  modif icar  l o s  c o n t r a t o s  ptíblicos r e s p e c t i v o s .  

En su  oportunidad puse e s t a  ind icac ión  en conoci- 

miento de l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  La Primera Comisión 

e s t 5  t r a t a n d o  e s t a  mater ia .  Sigue su  e s t u d i o .  

E l  señor  SECRETARIO D E  LEGISLACI0N.- E l  segundo 
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o f i c i o  dlice r e l a c i ó n  con e l  proyec to  b o l e t í n  N o  954-10. E s t e  

es un proyec to  de  Acuerdo s u s c r i t o  e l  19 de oc tub re  de 1987 

e n t r e  l o s  Gobiernos de  Ch i l e  y Perb ,  que t i e n e  a t i n e n c i a  con 

l a s  exenciones  de  v i s a s  d ip lomá t i ca s ,  O f i c i a l e s  y Espec i a l e s  

r e s p e c t i v a s .  

La Comisión que e s t á  conociendo de e s t a  ma te r i a  es 

l a  Cuar ta  y su  P r e s i d e n t e  p l a n t e a  que en e l  informe de l a  Se - 
c r e t a r l a  de  Leg i s l ac ión  se d e s t a c a  que m i e n t r a s ,  po r  un l a d o ,  

es muy n l t i d a  l a  s i t u a c i ó n  r e s p e c t o  de l o s  c h i l e n o s  que pue- 

den i n g r e s a r  a l  Per6 ,  no hay an t eceden te s  en l a  documentación 

acompañada que determine l a  s i t u a c i ó n  de  l o s  peruanos.  

Agrega e l  señor  P r e s i d e n t e  que l a s  Comisiones L e g i s  

l a t i v a s  han s o s t e n i d o  s i m i l a r  predicamento e n  cuanto a l a  ne- 

ce s idad  de  que se obtengan e s t o s  an t eceden te s ,  raz6n po r  l a  

c u a l  p i d e ,  fundamentalmente, dos cosas .  Primero,  que se o f i  - 
cie a l  E jecu t ivo  p id iendo  e s t a  documentación. Y ,  segundo, que 

mien t r a s  t a n t o  se suspenda l a  t r a m i t a c i ó n  l e g i s l a t i v a  d e l  p ro  - 
yec to .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

¿Habrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S í .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo.  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Finalmente ,  

tengo pa ra  l a  ven ia  de l a  Excma. J u n t a  de Gobierno Cuenta ex  - 
t r a o r d i n a r i a  que d i c e  r e l a c i ó n  con un proyec to  de l a  Cuar ta  

Comisión L e g i s l a t i v a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Habrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo.  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORDON . - Acuerdo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  Como e s  de  co- 

nocimiento de  l a  Excma. J u n t a  de Gobierno, e s t á  en t r a m i t a c i ó n  

l e g i s l a t i v a  e l  proyec to  de l e y  o rgán ica  c o n s t i t u c i o n a l  d e l  Con - 
greso  Nacional .  

En s e s i 6 n  d e l  20 de  jun io  de  1988, s e  f i j a r o n  fechas  
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pa ra  que l a  Comisi6n Con j u n t a  procediera a evacuar :su informe f i  - 
n a l .  Sobre e l  p a r t i ~ u l a r ~ d e s t a c a  e l  señor  P r e s i d e n t e  de  l a  

Cuar ta  Comisi6n L e g i s l a t i v a  que s e  ha cumplido con e s t e  acuer  - 
do de Jun ta .  Sin embargo, en l o  que s e  r e f i e r e  a  l a  o rgán ica  

d e l  Congreso, ma te r i a  que i n t e r e s a  desde e l  punto de  v i s t a  de  

l a s  p l a n t a s ,  f u e  necesa r io  c r e a r  un Comité a d i c i o n a l  d e s t i n a -  

do a de te rminar  l as  normas mlnimas de  o r g á n i c a ,  l o  que es i m -  

p o r t a n t e  pa ra  l o s  e f e c t o s  de l o s  a r t l c u l o s  3"  y 4 O  de l a  i n i -  

c i a t i v a .  

E s t a  Comisi6n ha e s t a d o  t r aba j ando  y  no ha podido 

a g o t a r  en d e f i n i t i v a  en  d e t a l l e  l a  p ropos ic i6n  r e s p e c t i v a .  

Como, por  o t r o  l a d o ,  se le e s t d  terminando e l p l a z o  

a l a  Comisidn Conjunta pa ra  evacuar  su  informe y no ha  r e s u e l  - 
t o ,  a l a  p o s t r e ,  l o s  a r t l c u l o s  ya  mencionados, s e  p i d e  l a  s u s  - 

pensión de  l a  t r a m i t a c i á n  l e g i s l a t i v a  d e l  p royec to  h a s t a  que 

se pueda proponer a  l a  Excma. J u n t a  de Gobierno un esquema de 

A organizac ión  en  t a l  s e n t i d o .  

Complemento e s t a  informaci6n d e l  señor  P r e s i d e n t e  

de  l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a  con una i n d i c a c i e n  que m e  

han formulado l o s  s eño res  J e f e s  de Gabinete en cuanto  a roga r  

a l a  Excma. J u n t a  de Gobierno que se f i j e  una fecha de sesión pa 
r aque  ella se pronuncie  sob re  e s t o s  a spec tos  g e n e r a l e s  de  o rga  - 

n izac ión .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa l ab ra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Perdón. 

Estimo que a q u l ,  i n c l u s o ,  h a b r l a  que e f e c t u a r  un 

t r a b a j o  de  Comisión en conjun to  con l a  p a r t e  a r q u i t e c t u r a ,  en  

cuanto  a todos  l o s  s e r v i c i o s  que s e  p i d e  que posea e l  Congreso 

E s  una cosa  que c r e o  que podlamos v e r l a  de  inmediato.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Hay un o f i c i o  d e l  señor  

Modesto Col lados  a  l a  J u n t a  en e l  c u a l  p ide  que se nombre una 

Comisión t é c n i c a  que p a r t i c i p e  en l a  coord inac ión  d e l  desa r ro -  

l l o  d e l  p royec to  d e f i n i t i v o ,  pa ra  l o  c u a l ,  indudablemente,  pa- 

r a  p a r t i c i p a r  en e s t o ,  t i e n e  que estar l a  o rgán ica  cor respon  - 
d i e n t e ,  t i e n e  que t e n e r  conocimiento l a  p a r t e  co r r e spond ien te  

a  l a  B i b l i o t e c a  y  l a  p a r t e  de computaci6n, e t c é t e r a .  
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A m i  j u i c i o ,  se d e b e r l a  nombrar una Comisión que 

podr l a  e s t a r  compuesta por don Rafae l  Eyzagui r re ,  que e s  e l  

S e c r e t a r i o  a c t u a l ,  don Enrique Medina, que en e s t e  momento 

e s t á  a cargo de l a  computaci6nr y e l  señor  ~ t b n e r ,  que e s t á  

a ca rgo  de  l a  B i b l i o t e c a  u o t r o  s i m i l a r .  

Ot ra  persona que p o d r l a  i n t e g r a r l a  podr l a  ser Ma- 

ximiano E r r á z u r i z .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  s eño r  GENERAL STANGE.- De acuerdo.  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En d e f i n i t i v a ,  s e r l a n  

l o s  s eño res  Eyzagui r re ,  Medina y Maximiano E r r á z u r i z .  Ten - 
d r l a n  l a  o b l i g a c i 6 n  de proponer l a  o rgán ica  co r r e spond ien te  

a l  Congreso en un p l azo  que s e  podr l a  f i j a r  ahora .  Podr l a  

ser e l  1 9  de  agos to .  O s e a ,  l e  otorgamos un m e s .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Almirante ,  e l  

proyecto  e s t á  l i s t o .  Se expondrá y puede s u f r i r  pequeñas co- 

r r e c c i o n e s .  Lo que pasa  es que esta o t r a  l e y  t e n l a  apuro.  

Como e s t á  en t r a m i t a c i ó n ,  en tonces ,  d e j a r l a ,  como 

us t ed  d i c e ,  de  a q u l  a un m e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por e s o  e s t o y  ind ican-  

do un m e s  pa ra  todo  e s t o .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Perd6n, m i  A l -  

m i r an t e ,  hay dos  cosas .  Una, l a  comisión que s e  c r e ó  es Con - 
j u n t a ,  ha e s t a d o  i n t e g r a d a  por  t o d a s  l a s  Comisiones L e g i s l a t i  - 
vas ,  t i e n e  s u  t r a b a j o  prác t icamente  l i s t o  y l o  que a d i c i o n a l -  

mente s e  e s t á  p id iendo  e s  que l a  J u n t a  f i j e  un d l a  pa ra  o l r l a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- iAh, es o t r a  cosa! 

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Para  exponer lo  a 

l a  Jun ta .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y en cuanto a 

l a  composición de l a  ComisiBn, segGn encargo de los senores Jefes 

de Gabinete,sugiero un c u a r t o  miembro, que es uno d e  l o s  que ha 

e s t ado  in tegrando  l a  Comisión , el Coronel Yatus, y que atenderla,jun - 
to con el  Comandante bkdina y los señores Errázuriz y ~yzagui r re ,  t a l m  - 
t e r ia  . 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Quiénes  han in t eg rado  

e s t a  Comisi6n? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La han i n t e  - 
grado e l  Comandante Camacho, e l  Coronel Matus, e l  Coronel  

Ugarte y e l  Coronel Espinoza.  

E l  señor  TENIEXTE GENERAL GORD0N.- Inc luso ,  pensá- 

bamos proponer le  l a  f echa ,  porque e s t á  l i s t o ,  que podr í a  ser 

e l  martes subs igu ien t e .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entonces,  s e -  

r l a  e l  martes  2 ,  m i  Almirante.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Creo que,  normalmente, 

l a  o rgan izac ión ,  de  a lguna forma, está apegada a l a  p a r t e  f l  - 
c i c a  donde t r a b a j a r á .  Por eso he  pensado que ,  por  l o  menos, 

primero hubiese  una v i s i t a  a e s a  p a r t e ,  de  información,  poy 

que una o rgán ica  no t r a b a j a  as1 como en e l  a i re .  E s  s u  pro  - 
p i a  a r q u i t e c t u r a  l a  que de  a lguna forma o b l i g a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Eso e s t d  p id iendo  e l  

señor  Col lados .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Obl iga  a eso .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Una Comisión de l a  Jun - 
t a  o r e p r e s e n t a n t e s  de  l a  m i s m a  que ayudaran en  e l  d e s a r r o l l o  

d e l  p royec to  e l e g i d o .  E s a  o rgán ica  t i e n e  que s e g u i r  en t a l  

forma que cuando e l  martes 2 l a  veamos, e l l o s  también e s t é n  

p r e s e n t e s  a q u l .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Claro.  

Y l o s  seño res  de  l a  o rg6nica  deben conocer e l  pro- 

yec to  de  cons t rucc i6n ,  porque hay una i n t e r r e l a c i ó n .  

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL G0RDON.- Pero es to  no i m  - 
pide  que l o  veamos e l  mar tes .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Conforme, e l  mar tes  2 .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  martes 2 a las  1 6 . 0 0  

horas .  
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Tiene l a  pa labra  e l  S e c r e t a r i o  de l a  Junta .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Permiso, m i  A l -  

mirante.  

Por o f i c i o  de fecha 13 de j u l i o  e l  señor J e f e  de 

Gabinete de l a  Armada comunica que e l  señor  Comandante en Je - 

f e  de l a  Armada y Miembro de  l a  H. Junta  de  Gobierno, A l m i  - 
r a n t e  don José  T. Merino Cas t ro ,se  ausentará  de l a  c a p i t a l  

e n t r e  e l  20 y e l  28 de  j u l i o  de  1988, ambas fechas i n c l u s i v e ,  

en v i r t u d  d e l  cumplimiento d e l  programa anual  de v i s i t a s  de 

c a r d c t e r  i n s t i t u c i o n a l ,  y que durante  dicho lapso  y para e l  

t ra tamiento  de mater ias  l e g i s l a t i v a s ,  s e r d  representado por 

e l  señor J e f e  d e l  Estado Mayor General de l a  Armada, Viceal- 

mirante  don Hernán Rivera Calderón. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor GENERAL STANGE. - Conforme . 
E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Otro o f i c i o  pa- 

r a  l a  Cuenta es d e l  señor Modesto Collados NÚñez. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ya l o  tratamos. 

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- Hay que e l e g i r  

un rep resen tan te .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Y a  está nombrado. Son 

cuat ro :  uno,que fue  Diputado, e l  señor Er rázur iz ;  o t r o  que 

conoce e l  movimiento d e l  Banco de Datos, e l  señor Medina; 

e l  S e c r e t a r i o  d e l  Senado y e l  Coronel Matus, que p res ide  l a  

Comisi6n sobre e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Hay un o f i c i o  de 

Cuenta e x t r a o r d i n a r i a  y ,  a l  e f e c t o ,  s o l i c i t o  e l  permiso co - 
rrespondiente .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- SI.  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Por expresas  i n s  - 
t rucc iones  d e l  señor  Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea 

de Chile  y Miembro de l a  H. Junta  de Gobierno, General d e l  

A i r e  don Fernando Matthei Aubel, e l  señor J e f e  de Gabinete 

de l a  Fuerza Aérea remite  c a r t a  d e l  señor Direc tor  d e l  d i a r i o  
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La Epoca, en l a  que s o l i c i t a  se a u t o r i c e  a  l a  p e r i o d i s t a ,  s e  - 
ñora Nelly Yáñez Neira,  encargada de c u b r i r  l a s  informacio - 
nes d e l  Poder Leg i s l a t ivo ,  para que tenga acceso,  a l  i g u a l  

que l o s  demás medios de comunicación, a  l a s  informaciones que 

s e  entregan a l  término de cada ses i6n  o r d i n a r i a  de l a  Junta  

de Gobierno. 

Todo e l l o ,  con e l  ob je to  de  en t rega r  una informa - 
ción  completa a  l a  opini6n pbb l i ca ,  dada l a  t rascendencia  de 

l a  e t a p a i n s t i t u c i o n a l  que v ive  e l  p a l s  y  l a  importancia de 

l a  l abor  que d e s a r r o l l a  e l  Poder Leg i s l a t ivo .  

Terminada m i  Cuenta. 

E l  señor GENERAL STANGE.- También r e c i b r  esa c a r t a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tambi6n l a  recibe. 

Pedl a l  S e c r e t a r i o  de  l a  Jun ta  que no l a  d e j a r a  en 

t r a r ,  porque en dos o t r e s  oportunidades,  por l o  menos, e l  

d i a r i o  La Epoca ha t e rg ive r sado  l o  que he dicho en forma ab- 

solutamente grosera .  No ha dicho l a  verdad y por eso que no 

venga ning6n p e r i o d i s t a  de La Epoca, pues no l o  acepto.  

E l  señor GENERAL STANGE.- ¿Es d e c i r ,  que venga o t r o  

p e r i o d i s t a  de La Epoca? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- De La Epoca, no, porque 

ese  d i a r i o  t e r g i v e r s a  l o  que s e  d ice .  Digo una cosa y en e l  

d i a r i o  s e  publ ica  o t r a  totalmente d i s t i n t a .  

Por eso y no por o t r a  raz6n, no l o  acepto.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION. - M i  Almirante,  

sugiero  que e l  S e c r e t a r i o  de l a  Junta  vea e l  problema. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

E l  señor TENIENTE GENERAL G0RDON.- Cambiarla, por 

l o  menos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ; S i  e s  e l  d i a r i o ,  no e s  

l a  p e r i o d i s t a !  

~l d i a r i o ,  porque mientras  e s t é  e l  señor  P h i l i p p i  

a  cargo de e s e  d i a r i o ,  segu i rá  diciendo cosas que no son 
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verdaderas .  Esa es una r e a l i d a d .  

En e l  caso  d e l  F o r t l n  Mapocho y de o t r o s ,  por l o  

menos, comunican l a s  cosas  que uno d i c e .  

También e s t á n  a h l  a f u e r a .  La Epoca l as  t e r g i v e r -  

s a .  

S i  qu ie ren ,  que l o  vea e l  S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta .  

A m l  m e  t i e n e  s i n  cuidado, pero cuando vengan y yo pregunte  

s i  está  e l  p e r i o d i s t a  de La Epoca, diré:"No hay informacien 

h a s t a  que e l  p e r i o d i s t a  ése se vaya". 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Obviamente, u s t ed  pue- 

de s e l e c c i o n a r  con quienes  desea hab la r .  E n . e s o ,  no hay du- 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- A m l  m e  envió l a  m i s -  

ma c a r t a  y  l e  e s t o y  contestando d i rec tamente  d i c i é n d o l e  

que mient ras  su  d i a r i o  no d iga  l a  verdad,  no tendrd  informa - 

c ión  de p a r t e  m l a  para  ning6n asunto.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Esperemos a  que us t ed  

l e  c o n t e s t e  y  despu6s que venga un r e p r e s e n t a n t e  de e s e  d i a  - 
r i o  y vemos. S i  i n s i s t e  e n  esa pos ic ión ,  no se l e  acep ta  mds. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

¿No hay m á s  Cuenta? 

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- No, m i  Almiran - 
te .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Pasamos a l a  Tabla. 
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TABLA 

1.- PROYECTO DE LEY QUE INCORPORA A PENSIONADOS POR ANTIGUE - 
DAD E INVALIDEZ DE LA EX CAJA DE PREVISION D E  EMPLEADOS 

PARTICULARES A REPARTO DEL PRODUCTO DE LA VENTA DE B I E -  

NES QUE I N D I C A  (BOLETIN 962-13). 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Tiene l a  pa labra  don 

Jaime I l l a n e s .  

El señor JAIME ILLANES, RELATOR. .- La l e y  No 18.689, 

publicada en  e l  Diar io  O f i c i a l  de enero de e s t e  año, fusionó 

todas  l a s  i n s t i t u c i o n e s  de p rev i s ión  d e l  ant iguo régimen en 

e l  I n s t i t u t o  de Normalización Prev i s iona l ,  y e n t r e  e l l a s  e s -  

t á  l a  Caja de Previs ión  de l o s  Empleados P a r t i c u l a r e s .  

Es ta  en t idad  p rev i s iona l  poseía  una s e r i e  de b ie-  

nes or ig inados  y pagados con l o s  excedentes de l a s  as ignacio  - 

nes f a m i l i a r e s  de l o s  años 1 9 6 6  y 1967 y de c e s a n t l a .  Tales  

b ienes ,  de acuerdo con un dec re to  supremo, deblan d e s t i n a r s e  

a l  b i e n e s t a r  de l o s  imponentes de d icha  Caja.  

E l  cuerpo l e g a l  mencionado desafec tó  dichos bienes 

y rad icó  en forma d e f i n i t i v a  su dominio en e l  I n s t i t u t o  de 

Normalización Prev i s iona l .  Además, ordenó que fueran vendi- 

dos dent ro  d e l  plazo de cinco años y que su producto f u e r a  

depositado en e l  Banco d e l  Estado y se i n v i r t i e r a  en depósi-  

t o s  a plazo o en instrumentos de i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s .  

E l  producto de esos  bienes debla  s e r  r e p a r t i d o  e n t r e l o s q u e  

r e c i b í a n  pensiones de ve jez  y sobrevivencia  a l a  fecha de  pu - 

b l i c a c i ó n  de l a  l e y .  

Lanentablernente, o lv id6  e l  l e g i s l a d o r ,  involucran- 

do t a n t o  a l  Ejecut ivo  como a l a  Comisi6n Conjunta, que e x i s -  

t l a  o t r o  personal  pasivo en l a  Caja de Prev i s ión  de Emplea - 
dos P a r t i c u l a r e s ,  como son l o s  jubi lados  por an t igüedadypor  

inva l idez .  

En consecuencia, e l  proyecto en informe viene a r e  - 
para r  e s e  o lv ido  cometido en l a  l e y  18.689 y a agregar  tam - 
bién,  en e l  a r t l c u l o  g O ,  donde f i g u r a  l a  r e f e r e n c i a  a l o s  pen - 
sionados por ve jez  y sobrevivencia ,  a aque l los  jubi lados  por 
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antigüedad e inva l idez .  

Ese es e l  ob je to  de l a  i n i c i a t i v a ,  que es muy bre-  

ve. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay observaciones? 

E l  señor GENERAL M A T T H E I .  - No. 

E l  señor GENERAL STANGE.- No hay. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- No. 

E l  señor  ALMIRANTE mRIN0.- Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

2 . -  PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY No 1.939, DE 

1977, QUE ESTABLECIO NORi?lAS SOBRE ADQUISICION, ADMINIS - 
TRACION Y DISPOSICION DE BIENES DEL ESTADO (BOLETIN N o  

821-121. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra  e l  

Comandante Grünewaldt. 

E l  señor TENIENTE CORONEL (J) GRUNEWALDT, RELATOR.- 

En ses ión  l e g i s l a t i v a  d e l  28 de marzo pasado, l a  H .  Junta  de 

Gobierno, a l  conocer por segunda vez de e s t e  proyecto,  acor-  

& r e m i t i r l o  nuevamente a Comisión Conjunta para que s e  pro - 
nunciara sobre un o f i c i o  d e l  señor Minis tro d e l  I n t e r i o r  que 

planteaba algunas inquietudes en  cuanto a l  a r t l c u l o  3 O ,  r e l a  - 
t i v o  a l  c a t a s t r o  de l o s  bienes r a l c e s  f i s c a l e s  que debla  l l e  - 

var e l  Minis te r io  de Bienes Nacionales. 

Por su  p a r t e ,  l a  Comisión Conjunta acordó s o l i c i  - 
t a r  a l  Zjecut ivo su opinión acerca  de qué i n s t i t u c i o n e s  de 

l a  Administracidn d e l  Estado quedarlan a f e c t a s  a e s a  obl iga-  

c ión.  

Con fecha 1 6  de junio de 1988, e l  Ejecut ivo  d i o  

respues ta  a d icha  consul ta  y manifestó que, dado que e s e  ca- 

t a s t r o  no t i e n e  o t r a  f i n a l i d a d  que l a  de s e r  instrumento m e -  

ramente informativo acerca  de l o s  bienes de propiedad f i s c a l  

y de l o s  organismos que conforman l a  Administración d e l  E s t a  - 
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do, e s t 6  de  acuerdo con l a  redacci6n propuesta por l a  Comi- 

s i 6 n  Con junta .  

En méri to  de l o  a n t e r i o r ,  l a  Tercera Comisión Le-  

g i s l a t i v a ,  actuando como Conjunta, e l eva  nuevamentees ta in i  - 
c i a t i v a  a consideración de l a  Excma. Jun ta  y r e i t e r a  e l  in -  

forme p r imi t ivo  de fecha 1 7  de marzo pasado. 

Esa e s  l a  modificación s u s t a n c i a l  que motivd que 

e l  proyecto vo lv ie ra  nuevamente a Comisión Conjunta, y doy 

cuenta ,  entonces,  de l a  g e s t i b n  señalada.  

Eso e s  todo cuanto tengo que informar,  señor A l m i  - 
r a n t e  . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tengo l a  s i g u i e n t e  

observaci6n respec to  d e l  a r t l c u l o  3O, cuyo t e x t o  s e  reempla - 
za. 

E l  a r t l c u l o  lo dice :  "ReemplSzase su  a r t r c u l o  3' 

por e l  s iguiente :" ,  y e l  pa r ra fo  segundo de e s t a  norma con- 

s igna  l o  s igu ien te :  "Las r e f e r i d a s  ent idades  deberSn poner 

a d ispos ic i6n  d e l  Min i s t e r io  l o s  antecedentes  e instrumen - 
t o s  relacionados con e s t o s  b ienes ,  en  l a  forma, p l a z o s y c o n  - 
dic iones  que f i j e  e l  reglamento.". 

En m i  opinibn,  a h l  debe agregarse,  a continuaci6n 

de una coma, l o  que s igue:  "con excepci6n de l a s  Fuerzas A r  - 
madas y de Orden y Seguridad".  

Ofrezco l a  pa labra .  

LHabrla acuerdo? 

E l  señor MINISTRO DE BIENES NACIONALES.- M i  A l m i  - 
r a n t e ,  en l o  que respec ta  a l  Min i s t e r io  de Bienes Naciona - 
l e s ,  recientemente hemos conocido e s t a  inquietud d e l  señor 

Almirante y estamos de acuerdo con e l l a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Bien, g r a c i a s .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No tengo inconvenien- 

t e .  

E l  señor GENERAL STANGE.- No hay inconveniente.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Se i n c l u i r l a  l o  seña - 
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E l  señor  GENERAL STANGE.- Por l o  t a n t o ,  se exclu-  

yen. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e l  i n c i s o  

primero d e l  a r t l c u l o  3O. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- E s  e l  i n c i s o  

segundo de dicho precepto .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En l a  le t ra  a) d e l  N o  

2 se determina l o  s i g u i e n t e :  "Los d e c r e t o s  y r e so luc ionesque  

a u t o r i c e n  l a  adqu i s i c ión  de b ienes  r a l c e s  pa ra  e l  Estado" 

- a h l  h a b r l a  que supr imir  e l  punto y coma- "y l o s  que auto-  

r i c e n  l a  cons t rucc ión  o demolición de e d i f i c i o s  f i s c a l e s , c o n  

excepción de l o s  des t inados  a l a s  Fuerzas  Armadas y a  las Fue2 

zas  de Orden y Seguridad".  

En e s a  forma, e l  p á r r a f o  queda completamente c l a r o  

y con l a  m i s m a  sa lvedad hecha n o t a r  an ter iormente .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Debería l l e v a r  punto y 

coma, porque agrega: "y l o s  que dispongan",  o sea, cont in6a .  

E l  señor  MINISTRO DE BIENES NACIONALES.- Se r e p i -  

t e  l o  mismo, pues d i ce :  "y l o s  que dispongan l a  ena jenac ión" .  
A 

E l  señor  RELATOR.- En todo caso,  m i  Almirante,  de - 

l l berza ser coma, en  vez de punto y coma. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S$, por l o  menos coma, j i  y n o m a s .  

¿Habría acuerdo? 

E l  señor  GENZRAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S i .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.-  M i  Almirante,  una 

consu l t a  a f i n  de a c l a r a r  e l  concepto: en  e l  a r t l c u l o  3O se 

es tar ía  excluyendo a l as  i n s t i t u c i o n e s  de l a  Defensa, i y ' t a g  

b i én  a s u s  empresas? ¿O no? 

Por ejemplo, e l  caso de l a s  empresas dependientes .  

no sé s i  h a b r í a  que co loca r lo  expresamente. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Son p a r t e  de l a s  i n s -  

t i t u c i o n e s  y dependientes  d e l  M i n i s t e r i o  de Defensa. 
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E l  señor  RELATOR.- M i  Almirante,  en  algunos casos  

son c readas  por l e y  y h a b r l a  que mencionarlas o ,  por l o  me - 
nos, hacer  l a  r e f e r e n c i a :  "y l a s  empresas dependientes  de  

l a s  Fuerzas Armadas o d e l  M i n i s t e r i o  de  Defensa Nacional" .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Conforme, c o r r e c t o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Ta l  vez,  s e r l a  conve- 

n i e n t e  encargar  a un grupo pequeño de t r a b a j o  r e v i s a r  b i e n  

e s t o .  No vaya a suceder  que después queden cosas  en e l  a i -  

re. Por l o  dembs, no c r e o  en  e l  s i s tema de l e g i s l a r  a q u l ,  

sobre  l a  marcha. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Por e so  e s t o y  hac ien  - 

do observaciones .  

Podr la  vo lve r  a Comisi6n pa ra  agregar  l o  ind icado ,  

y hay o t r a  cosa mbs. 

En l a s  ena jenac iones  o compras de b i enes  pa ra  e l  

Estado,  de cua lqu ie r  t i p o ,  no hay t a s a c i ó n  por p a r t e  de una 

agencia  a j e n a  a l  M i n i s t e r i o  de Bienes Nacionales.  

Lo normal e s  que Impuestos I n t e r n o s  r e a l i c e  l a  t a -  

s ac ión ,  t a n t o  pa ra  l a  compra como pa ra  l a  ven ta ,  porque s i  

no, e n  e l  f u t u r o  -no me r e f i e r o  a l  p r e s e n t e ,  s i n o  a l  fu tu ro -  

puede suceder  que l a  Comisión de Bienes Nacionales ind icada  

a q u l ,  compuesta por  e l  Subsec re t a r io  y dos o tres personas ,  

t odas  de Bienes Nacionales - supongamos l o s  tiempos menos 

f e l i c e s  de n u e s t r o  p a l s :  desde 1970 h a s t a  1973-, pueda hacer  

c u a l q u i e r  a r r e g l o  e n t r e  s l  y vender a una persona l o  que les 

i n t e r e s a ,  a un p r e c i o  r i d l c u l o .  

En m i  op in ión ,  Impuestos I n t e r n o s  nos da l a  segu- 

r i d a d  de que e s t a  tasando  en todo e l  p a l s .  Justamente ,  e n  

este momento e s t á  l a  r e t a s a c i á n  de toda  l a  propiedad urbana.  

Sé que e n  e l  M i n i s t e r i o  de Bienes Nacionales d i j e -  

ron  que no t e n l a n  persona l  s u f i c i e n t e  para  e so .  Aunque s e a  

a s f ,  y se t r a t a  de una s i t u a c i ó n  t r a n s i t o r i a ,  l a  l e y  debe fi - 
j a r  e l  procedimiento.  

S i  no t i e n e n  gen te ,  se r e t r a s a ,  pero  no puede que- 

d a r  en  e l  a i r e  l a  t a s a c i ó n  de l o s  b i enes  que adquiere  o ven- 

de e l  Estado.  
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E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA.- ¿Me permite ,  A l m i  - 
r a n t e ?  

Hay un problema como e l  mencionado por us ted ,  en 

cuanto a l a  d i spon ib i l idad  de personal ,  pero también e x i s t e  

o t r o :  efect ivamente,  Impuestos i n t e r n o s  r e a l i z a  t a sac iones ,  

pero con un concepto un poco d i s t i n t o  de cua l  e s  e l  va lo r  

ins tantáneo o en un momento determinado en e l  tiempo de l a  

propiedad para  comprar y vender. Hace t a sac iones  para l o s  

f i n e s  de f i j a r  avallíos y cobrar  impuestos sobre e l l o s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S i .  Usted e s t á  argu- 

mentando sobre l a  optimización de l a  t a sac ión .  ¿No e s  c i e r t o ?  

Yo me e s t o y  r e f i r i e n d o  a l a  t a sac ión  v i c i a d a ,  que e s  d i f e r e n  - 

t e .  

S in  embargo, comprendo que Impuestos In te rnos  no 

efect l íe  una t a s a c i ó n  Óptima de acuerdo con e l  p rec io  comer- 

c i a l ,  porque no e s t d  acostumbrado, porque no l o  puede hacer 

o por equ i s  razones.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Almirante, t a s a -  

c iones de Impuestos In ternos  e x i s t e n  para todos l o s  b ienes ,  

y son l a s  que s i r v e n  de base,  a s u  vez,  para  l a s  con t r ibuc io  - 
nes.  Rei te ro :  é s a s  e x i s t e n  y son conocidas en e l  caso de ca - 
da b ien .  

E l  problema rad ica  en que, normalmente, no corres-  

ponden en un momento d e l  tiempo, porque a veces s e  r e a l i z a n  

cada d iez  años,  a l o  que es e l  va lo r  comercial .  Entonces,uno 

podrla  simplemente r e f e r i r s e  a e s e  v a l o r ,  pero,  a l  hace r lo ,  

creo que de todas  maneras s e  puede producir  e l  problema seña - 
lado por u s t e d ,  Almirante, en e l  sen t ido  de que e s t é n  f u e r a  

de l o  que en ese  momento e s  e l  va lo r  comercial y s e  hagan ma - 
l o s  usos.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S i  e s  a s l ,  e s  porque 

e s t á  f u e r a  d e l  va lo r  Optimo, pero e l  p rec io  no e s t á  v ic iado 

por componendas o a r r e g l o s ,  y eso es l o  que podrla  o c u r r i r  

en e l  f u t u r o .  

No tengo duda alguna respecto  d e l  General y de t o -  

do su personal ,  pero s l  l a  tengo para  e l  f u t u r o  y, como no 
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estamos legislando sólo para hoy, sino que también para m5s 

adelante, deseo que las cosas queden en forma tal, que no 

se diga que los bienes del Estado son botados o se les asiq 

n6 un mal precio por cualquier presión, etcétera. 

No sé si están de acuerdo. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Que el proyecto vuel- 

va a Comisión. En ella se hardn las observaciones y se es- 

tudiarán. 

El señor GENERAL STANGE.- Que vuelva a Comisión. 

El señor RELATOR.- Mi Almirante, sólo hay un pro 

blema de competencia. 

El otorgar nuevas atribuciones a un servicio p6 - 
blico para que fije el valor de determinado bienopara que 

ejecute funciones especificas es materia de ley de iniciatL 

va exclusiva del Presidente de la RepGblica. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se la pedimos. 

El señor RELATOR.- Al retirar el artlculo 31,que 

precisamente legislaba sobre esa oportunidad, el Ejecutivo 

manifestó su intención de que las cosas siguieran como es- 

tán en la actualidad, es decir, que solamente se tase la 

enajenación, pero no la adquisición. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero enel oficio que 

enviaremos al Ejecutivo sobre el articulo 31 le detallare - 
mos los motivos que ha tenido en vista la Junta para asegu- 

rar la efectividad de la ley que se dictars. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Debo entender que, 

más que exista una tasaci6n especifica en cada caso, a usted 

le preocupa, sobre todo, que haya una referencia. 

Por lo que le escuché recientemente, su interés es 

que exista alguna referencia y no que haya un trabajo espe- 
cial y especifico de Impuestos Internos en cada caso respec- 

to de cual es el valor comercial. 

Si ésa fuera la inquietud, a lo mejor habrla una 

soluci6n distinta de la discutida originalmente en la Comi - 
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s i 6 n  Conjunta en  e l  sen t ido  de que en cada caso s e  h i c i e r a  

una t a sac ión  por Impuestos In te rnos .  

A l o  mejor, s e  podrlan usa r  como r e f e r e n c i a  l o s  

antecedentes  e x i s t e n t e s  en un momento determinado, aun cuan 

do e s t é n ,  como dec ia  us ted ,  fue ra  de ... 
E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Aunque e l  va lo r  no 

sea e l  6ptim0, pero que no sea  p rec io  v i l  , ., 
E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.? Eso s e  puede d i s  - 

c u t i r  en l a  Comision Conjunta. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ... a suma a lzada  o 

un p rec io  a l t i s i m o  cuando e s t 6  comprando e l  Estado, pues de - 
be s e r v i r  para  l a s  dos s i tuac iones .  

Por eso ,  e s  necesar io  que e l  proyecto vuelva a Co - 
misión . 

¿Están de acuerdo? 

E l  señor GENERAL STANGE.- Lo vemos en  Comisión. 

E l  señor ALMIRANTE MZRIN0.- Se envia  a Comisión. 

--El  proyecto vuelve a Comisi6n. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO .- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Permiso, m i  A l  - 
mirante,  deseo hacer  una ac la rac ión  respecto  de una c a r t a  

enviada desde Canadá por ciudadanos chi lenos .  

Por orden d e l  señor Almirante Merino, e l l a  s e  r e -  

mi t ió  a todos l o s  señores  i n t e g r a n t e s  de l a  Jun ta ,  pero no 

fue  considerada en Cuenta en a tención  a que dicho documento 

e s t %  dest inado a S .  E .  e l  Pres idente  de l a  Repdblica y e s  s6  - 
l o  copia informativa para l o s  señores  miembros de l a  Jun ta .  

E l  señor ALMIRANTE KERIN0.- S i  nadie hace uso de 

l a  pa labra ,  muchas g r a c i a s ,  señores ,  s e  l evan ta  l a  ses ión .  
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--Se levanta  l a  ses ión a l a s  1 7 . 1 5  horas. 

J O S E  T .  MERINO CASTRO 
A l m i r a n t e  

o m a n d a n t e  en  Jefe de l a  A r m a d a  


